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DECISÃO

TIAGO ADRIANO RODRIGUES EVANGELISTA alega 
sofrer coação ilegal em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará no HC n. 080378-48.2019.8.14.0000.

A impetrante se insurge contra a determinação de prisão 
preventiva do paciente, denunciado por incursão nos arts. 121, § 2°, I e IV, 
288-A e 238, todos do CP. Afirma que ele ostenta condições pessoais 
favoráveis, se apresentou espontaneamente na Corregedoria e não são 
verdadeiros os fatos a ele imputados. O suspeito possui álibi, não é miliciano 
e os relatos testemunhais, dos parentes da vítima, são fantasiosos. O 
ofendido, outrossim, já respondeu a vários processos por tráfico de drogas e 
roubo, era contumaz na vida criminosa (fl. 10).

Requer, em liminar, a concessão de alvará de soltura. 

Decido.

O impetrante deixou de instruir o habeas corpus com a 
cópia do interior teor do decreto prisional, o que inviabiliza a análise da 
controvérsia. 

Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas 
corpus tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e 
vir e sua natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, não 
comportando dilação probatória. É cogente ao impetrante apresentar 
documentação suficiente para a aferição do pretenso constrangimento ilegal, 
o que não ocorreu in casu e inviabiliza o processamento da insurgência.

Ilustrativamente: "Na espécie, o mandamus encontra-se 

desprovido de documentação indispensável para o deslinde da controvérsia, 
visto que o postulante deixou de juntar cópia do decreto da prisão preventiva 
inaugural do constrito, circunstância que inviabiliza o exame da matéria 
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objeto de reclamo" (HC n. 411.036/ES, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., 
DJe 20/6/2018).

À vista do exposto, com fulcro no art. 210 do RISTJ, 
indefiro liminarmente este habeas corpus. 

Publique-se e intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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